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RESUMO: O presente artigo explana o tema que até então tem sido objeto de divergências sociais e ambientais. Trata-se de dois direitos constitucionais relevantes cujo questionamento está em dizer a qual deles deve-se priorizar frente ao processo de mecanização da colheita da cana-de-açúcar. Partindo da análise desse novo perfil de colheita da cana serão observados o contexto histórico desse procedimento, as leis e decretos que protegem o meio ambiente assim como a eliminação da colheita manual em relação à dignidade da pessoa humana e preservação do meio ambiente. O direcionamento da pesquisa por meio das bibliografias e métodos utilizados possibilitou compreender que tanto o direito ao trabalho quanto o direito ao meio ambiente saudável presentes na Constituição Federal de 1988 são de grande valor para todos os indivíduos e, além disso, no atual contexto em que se encontra a colheita da cana não há como interpretar isoladamente tais direitos de forma a optar por um e descartar outro, pois possuem mesmo grau de importância para o ser humano.
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1. INTRODUÇÃO
O Direito Fundamental ao Meio Ambiente Saudável e o processo de mecanização da colheita da cana-de-açúcar é a problemática de nossa investigação, sendo seu foco principal a questão de prioridade entre o direito ao trabalho e o direito ao meio ambiente saudável, frente a esse novo procedimento adotado na colheita.

O estudo do referido tema é essencial, pois envolve direitos constitucionais inerentes ao ser humano e que estão diretamente ligados a sua própria subsistência. A mecanização é um instrumento facilitador no processo de colheita da cana, mas observa-se um confronto entre esses direitos, já que esse novo método elimina a queima prévia até então utilizada na colheita manual beneficiando o meio ambiente. Em contrapartida, esse mesmo procedimento se torna desfavorável para o cortador de cana, pois há agora a exigência de um novo perfil de trabalhador, ou seja, qualificação profissional para que possa operar essas máquinas.
Dessa forma, para melhor compreensão do assunto será abordado a princípio o contexto histórico em que foi introduzida a mecanização na colheita da cana-de-açúcar, remetendo desde o início em que foi empregada a queima no procedimento de colheita, como também demonstrar o período em que tal método começou a ser questionado pelos eventuais danos causados, tanto para o meio ambiente, quanto para a saúde humana. E, ainda, a partir desse retrospecto entre a colheita manual e a colheita mecanizada serão apresentadas as mudanças para o trabalhador rural durante essa transição.
Serão analisados a partir da mecanização como atual meio pela qual se procede à colheita da cana, a lei n° 11.241/02 aprovada para substituir a lei n° 10.547/00 que dispõe sobre a eliminação gradativa do uso do fogo na colheita da cana-de-açúcar. E em seguida o Decreto Federal n° 2.661/98 que compreende em seu conteúdo sobre a proibição do emprego de fogo nas florestas e outras formas de vegetação e ainda sobre a queima controlada.

A partir da eliminação da colheita manual prevista na referida lei estadual paulista e decreto federal mencionados anteriormente, serão focados a dignidade da pessoa humana em relação ao cortador de cana que não mais terá que se submeter às condições desagradáveis em que executavam suas atividades e, além disso, a possível preservação do meio ambiente para as presentes e futuras gerações em virtude da mecanização.
 Em virtude de o tema estar em torno dos impactos causados pela ação humana, foram fundamentais para o estudo e reflexão do assunto as obras de Direito Ambiental e Direito Constitucional como também artigos relacionados à colheita mecanizada da cana. O método comparativo das duas formas de colheita da cultura da cana utilizado auxiliou o direcionamento como também no alcance do objetivo pretendido pela pesquisa.  
Compreende-se que o procedimento de mecanização da colheita da cana-de-açúcar é de fato positivo para o meio ambiente, pois preserva a qualidade de vida tanto humana quanto de animais e plantas que ficavam expostos aos malefícios causados pelo uso do fogo e assim fazendo valer o que prevê o art. 225 da CF/88
.
2. A MECANIZAÇÃO NA COLHEITA DA CANA-DE-AÇÚCAR E SEU CONTEXTO HISTÓRICO

A cultura da cana-de-açúcar no Brasil na década de 70 era empreendida com o corte manual da cana queimada, sendo que se tinha em média de três a quatro cortes em virtude das poucas variedades existentes nesse período.

O melhoramento nas variedades dessa cultura foi possível no início dos anos 80, onde o número de cortes no canavial teve um significativo aumento. No entanto, em meados dessa época a colheita mecanizada da cana-de-açúcar teve um grande impulso pelo fato da necessidade de auxiliar a colheita manual em um período de grande extensão no plantio da cana.

Com os eventuais malefícios causados pelo uso do fogo na colheita da cana é importante ressaltar que a partir de 1990 houve uma grande conscientização ambiental em torno da colheita da cana queimada, o qual resultou na necessidade de regulamentar tal atividade por meio de leis e decretos de forma a amenizar os danos causados pela queima.
Verificam-se na colheita manual que o procedimento adotado inicia-se com a queima prévia da cana que é feita para obter maior acesso à cultura e posteriormente os trabalhadores efetuam o corte da cana com o auxílio de facões.

Esse procedimento elimina a matéria seca e consequentemente aumenta a concentração de gás carbônico na atmosfera, resultando de tal forma em uma grande contribuição para o efeito estufa e diminuindo também a quantidade de matéria orgânica do solo como diz SIRVINSKAS
: 
(...) O Brasil tem, hoje, cerca de 5 milhões de hectares de cana-de-açúcar plantados, 75% no Estado de São Paulo. Da área total cultivada, 80% é queimada nos seis meses de pré-colheita, o que equivale a, aproximadamente, 4 milhões de hectares. Com a queima de toda essa biomassa por longo período, são enviadas à atmosfera inúmeras partículas e gases poluentes, que influem direta e indiretamente na saúde de praticamente todos os habitantes do interior de São Paulo. (...)
Com o crescente desenvolvimento da cultura da cana-de-açúcar as populações que vivem próximas das áreas de plantação sofrem diariamente com os efeitos maléficos causados pela queima da palha utilizada na colheita manual. Em virtude desses efeitos indesejáveis, no Estado de São Paulo criou-se a lei n° 11.241/02 proibindo gradualmente a queima, inclusive de forma imediata em áreas de risco.
3. A INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 6° E 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988
O processo de mecanização na colheita da cana-de-açúcar é um fator que tem gerado controvérsias no âmbito social. Sabe-se que essa cultura é a que mais desenvolve emprego por unidade de área cultivada. No entanto, com a redução da queima houve impactos no emprego. Por exemplo, o Estado de São Paulo representa 35% da mão-de-obra agrícola e com o aumento da mecanização a demanda de trabalho será cada vez mais reduzida.

   A colheita mecanizada não é somente mais favorável economicamente, mas também possibilita maior segurança no processo produtivo no que tange ao controle das atividades de corte e no ritmo da indústria. E principalmente aumenta o rendimento operacional do procedimento de colheita e reduz consideravelmente os impactos no meio ambiente que são agravantes quando se utiliza a queima da palha da cana. 

Diante desse conflito entre o direito social ao trabalho e o direito solidário ao meio ambiente presentes na Constituição Federal de 1988, não há como interpretá-los isoladamente, pois ambos são direitos fundamentais para o ser humano. Os direitos sociais enumerados no art.6° C.F./88 são prestações positivas que possibilitam melhores condições de vida aos mais fracos. São, dessa forma, direitos ligados ao direito de igualdade. E o direito solidário previsto no art. 225 C.F./88 é um campo que trata a disciplina urbanística, mas que também se revela como social quando a sua concretude importa em prestação do Poder Público.

Segundo DINIZ
 esses bens e valores quando se envolvem em uma relação de conflito, a Hermenêutica Constitucional entende que o intérprete deverá fazer uso dos princípios de interpretação constitucional para que resolva o conflito e garanta a máxima aplicabilidade das normas envolvidas.

O princípio relevante para solucionar esse conflito é o da unidade da constituição que visa evitar interpretações desarmônicas, antinomias, contradições ou antagonismos entre as normas da Constituição Federal. Cabe, portanto, ao intérprete partir de uma interpretação conjugada e sistêmica dessas normas constitucionais, observando os princípios aplicáveis a elas como também o título e capítulo em que estão situadas. 

A partir do pressuposto de que não há hierarquia entre normas constitucionais, o conflito entre direito ao meio ambiente e direito ao trabalho deve ser interpretado por meio da técnica da ponderação onde todas as normas constitucionais devem ter sua máxima aplicabilidade garantida e preservada.

4. DA PROTEÇÃO JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE
O direito ambiental diz respeito à proteção jurídica do meio ambiente, sendo que a legislação ambiental faz o controle de poluição, em suas diversas formas. Para que ocorra a aplicação das normas de direito ambiental é importante compreender as noções básicas e adequá-las à interpretação dos direitos ambientais. 

A defesa dos bens coletivos como o direito ao meio ambiente, está disposta na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 225, mas a proteção jurídica do meio ambiente não se retém somente à Constituição, pois existem também várias leis e decretos a fim de proteger esse bem comum de todos. Este bem não é interesse único do particular, nem tampouco é considerado bem público que visa o interesse deste, e sim é considerado um bem comum, de uso coletivo de todo um povo.

No dia 19 de setembro de 2002 foi criada a lei estadual paulista n.11.241, dispondo sobre a eliminação gradativa do uso do fogo como método despalhador e facilitador do corte da cana-de-açúcar. 
Essa lei traz duas tabelas: a primeira é para a área mecanizável onde não se pode efetuar a queima; e a segunda para a área não passível de mecanização, com declividade superior a 12%, ou menor de 150 hectares, e não se pode efetuar a queima, contendo os percentuais que devem ser observados durante certo tempo, que quando acabar não será mais permitida à queima como método de colheita da cana.

A lei 11.241/2002 prevê a eliminação da queima da palha da cana-de-açúcar para 2014 em áreas mecanizáveis, e 2017 em áreas com inclinações; visando com essa lei, substituir gradativamente a queima da palha da cana-de-açúcar por colheita mecanizada.

Enquanto não eliminada em caráter definitivo, a queimada nessas áreas, a autoridade ambiental pode ainda conceder licença para a queima, podendo determinar sua suspensão, constatando os casos de risco para a vida humana, danos ambientais, e quando os níveis de fumaça originados da queima coloquem em risco as operações aeronáuticas, rodoviárias e outros meios de transporte.
Criado em 8 de julho de 1998, o decreto n. 2.661, proíbe o emprego do fogo nas florestas e demais formas de vegetação, permitindo porém, a queima controlada em atividades agropastoris e florestais.

O referido decreto dispõe sobre as normas de precaução relativas ao emprego de fogo em práticas agropastoris e florestais, proibindo o uso do fogo nas florestas e demais formas de vegetação, tendo em vista que as queimadas só serão permitidas após a licença ambiental emitida pelo órgão ambiental estadual.

Esse decreto regulamenta o parágrafo único do art. 27 da Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965, mediante o estabelecimento de normas de precaução relativas ao emprego do fogo em praticas agropastoris e florestais.
5. A ELIMINAÇÃO DA COLHEITA MANUAL

De acordo com FIORILLO
, a preocupação com o meio ambiente passou a existir com o surgimento das sociedades de massa, fenômeno observado no início da segunda metade do séc. XVIII, não havendo, quanto à data, limites precisos fixados pelos historiadores. O crescimento econômico, se por um lado trazia o desenvolvimento da indústria e do próprio Estado, por outro cuidou de provocar a degradação do meio ante as práticas selvagens do capitalismo. Apesar de essa preocupação ser relativamente recente, constata-se que problemas relacionados à saúde do trabalhador são antigos, verificando-se na Grécia as primeiras preocupações com relação saúde/ trabalho.

A preocupação com a criação de metas para a melhoria do meio ambiente e relações de trabalho cresceu em meados do séc. XVIII, porque, com a Revolução Industrial, houve organização de grupos empenhados em lutar por melhores condições de trabalho, pleiteando modificações e benefícios.

A eliminação do uso de fogo para facilitar o corte da cana-de-açúcar em áreas passíveis de mecanização da colheita deverá ser eliminada proporcionalmente, encerrando-se o uso do fogo na cultura de cana-de-açúcar em 09 de Julho de 2018.

Aqui constatamos a preocupação com meio ambiente e a relação de trabalho que irá desencadear com essa nova mudança no cenário agrícola. Com a substituição da queima de cana-de-açúcar pela mecanização o mercado de trabalho sofrerá mudanças significativas com essa nova prática como: o uso de máquinas na nova forma da colheita, como o encaminhamento e perfil desse novo trabalhador.

A tecnologia deve estar a serviço da humanidade. Em todas as atividades contemporâneas, a mão-de-obra tem que ser direcionada para novos caminhos, respeitando-se a dignidade do ser humano. O aumento do desemprego não deve ser minorado pela ocorrência de outros flagelos – o aumento de doenças respiratórias e agressão a fauna, através do emprego do fogo na agricultura.

Como ressaltávamos todo ser humano tem direito a uma vida digna e que a queimada, trata-se de um método arcaico de realizar a limpeza do solo e que essa medida causa destruição e empobrecimento do solo, além de prejudicar a saúde humana.

5.1 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA
Sabe-se que a dignidade da pessoa humana é um princípio constitucional e a Constituição a norma jurídica de maior importância, a primeira de todas no ordenamento jurídico do Estado brasileiro. Lex superior, pela sua supremacia.

Contudo, o conceito de pessoa com valor próprio possuidor de direitos fundamentais surge, historicamente, com o Cristianismo, com a filosofia Patrística, desenvolvida posteriormente pelos escolásticos. A amplitude e abrangência da pessoa humana, enquanto valor e seu princípio que tratamos, são absolutas, e há de sobrepor sempre, sobre qualquer outro valor ou princípio.

O texto constitucional ao adotar o princípio da dignidade da pessoa humana, ressalta que o Estado existe em função de todas as pessoas e não estas em função do Estado. Dada a sua importância o legislador, colocou o capítulo dos direitos fundamentais antes da organização do Estado.

A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer em seus princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III) como fundamento destinado a interpretar todo o sistema constitucional, adotou visão necessariamente com reflexos em toda a legislação infraconstitucional nela incluída toda a legislação ambiental. Explicitamente antropocêntrica, a Carta Magna atribui aos brasileiros e estrangeiros residentes no País (art. 1°, I, e 5° da CF/88) uma posição de centralidade em relação ao nosso sistema de direito positivo.
De acordo com esta visão, temos que o direito ao meio ambiente é voltado para a satisfação das necessidades humanas. Todavia, aludido fato, de forma alguma, impede que ele proteja a vida em todas as suas formas, conforme determina o art. 3º da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei n. 6.938/81), cujo conceito do meio ambiente foi, a nosso ver, inteiramente recepcionado.

Se a Política Nacional do Meio Ambiente protege a vida em todas as suas formas, e não é só o homem que possui vida, então todos que a possuem são tutelados e protegidos pelo direito ambiental, sendo certo que um bem, ainda que não seja vivo, pode ser ambiental, na medida que possa ser essencial à sadia qualidade de vida de outrem, em face do que determina o art. 225 da Constituição Federal (bem material ou mesmo imaterial).

Dessa forma, a vida que não seja humana só poderá ser tutelada pelo direito ambiental na medida em que sua existência implique garantia da sadia qualidade de vida do homem, uma vez que numa sociedade organizada este é destinatário de toda e qualquer norma. Vale ressaltar nesse sentido o Princípio n. 1 da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992: Segundo FIORILLO
 “Os seres humanos estão no centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável. Têm direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia com a natureza”.

Nesse contexto em relação à colheita manual percebe-se que a mecanização resulta na diminuição da quantidade de trabalhadores nessa área, eliminação do trabalho braçal até então utilizado com a queima prévia da cana e também proporciona a preservação do meio ambiente e saúde da população. Ainda há que se mencionar que esse procedimento é relevante, pois preserva a dignidade humana destes trabalhadores que antes executavam suas tarefas em condições precárias de higiene, saneamento básico, sem ganhos de insalubridade, correndo riscos de doenças com o contato direto com animais peçonhentos, principalmente quando a cana-de-açúcar não é queimada e submetendo-se a penoso esforço.

Na verdade, o direito ambiental possui uma necessária visão antropocêntrica, porquanto o único animal racional é o homem, cabendo a este a preservação das espécies, incluindo a sua própria. Do contrário, todos serão prejudicados inclusive o ser humano que não deu atenção aos problemas oriundos de sua própria ação.
5.2 A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE
A princípio como já foi mencionada anteriormente no contexto da mecanização, a conscientização ambiental se deu a partir da década de 1990 onde os malefícios causados pelo corte da cana queimada têm cada vez aumentado com a expansão dessa cultura no país. Em virtude disso, antes mesmo do advento da Constituição Federal de 1988 o poluidor que causasse dano por essa atividade ficaria responsável civilmente de forma objetiva a indenizar ou reparar o que deu causa segundo o art. 14,§ 1°, da lei n° 6938/81, c/c o art. 927, § único, do Código Civil Brasileiro.
A Constituição Federal em seu art. 225 prevê o direito ao meio ambiente saudável que foi assim consagrado como um direito fundamental do homem por se tratar de um bem de uso comum do povo essencial para a qualidade de vida. Ainda o aludido artigo dispõe também em seu § 3° que os agentes que ocasionarem dano ao meio ambiente estarão sujeitos a sanções penais e administrativas como também reparar o dano causado.
Nesse contexto, percebe-se que a eliminação da queima prévia da cana possibilita um ganho maior para o meio ambiente, pois se evita a matança de animais e plantas preservando assim o equilíbrio ecológico. E essas queimadas também invadem nascentes rodeadas por vegetação ciliar, atingem preservação permanente, sujam as casas com a fuligem, causam cortes em fornecimento de energia elétrica e também impedem a visibilidade dos motoristas nas estradas provocando acidentes.
Ainda se tratando do corte da cana-de-açúcar manualmente verificam-se operações que demandam grandes fontes de energia por parte do homem. Em contrapartida a mecanização na colheita dessa cultura possibilitou melhores condições para o trabalhador na execução de suas funções, já que não há mais necessidade de tanto esforço braçal sob Sol forte até então tida na colheita manual. 

A partir das leis e decretos que visam à eliminação gradativa da queima da cana por colheita mecanizada é que se terá a preservação do meio ambiente, no entanto, a eliminação total só será em 2017 e segundo SIRVINSKAS
 o aumento da plantação da cana-de-açúcar em São Paulo, aliado ao clima seco da Amazônia, fez com que as queimadas aumentassem em 2007:

(...) Segundo dados do INPE, houve um aumento de 18,7% de 1° de janeiro a 10 de agosto de 2007 em comparação ao mesmo período de 2006. O satélite do INPE detectou, em 2007, 26.237 focos de calor; em 2006, foram 22.096 (esses focos são indicativos de fogo nas matas ou florestas). Mato Grosso continua em primeiro lugar nas queimadas, seguido pelo Estado do Pará e Roraima, respectivamente. São Paulo está em quarto lugar. Tal fato tem contribuído sobremaneira para o aquecimento global.
Mas enquanto não houver sido eliminada definitivamente a queimada nessas áreas, a autoridade ambiental competente poderá permitir licença para a queima, sendo facultada a ela a suspensão dessa queima em casos que comprovem risco para a vida humana, danos ambientais ou condições meteorológicas desfavoráveis; se a qualidade do ar constituir índices prejudiciais a saúde humana de acordo com o ordenamento legal vigente; quando os níveis de fumaça comprometer ou colocar em risco as atividades aeronáuticas, rodoviárias e de outros meios de transporte. 
Desse modo, a mecanização na colheita da cana-de-açúcar é importante para que haja a preservação do meio ambiente e também para evitar os malefícios à saúde das populações que viviam expostas a fumaça oriunda da queima da palha na colheita manual.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Faz-se oportuno deixar clara a relevância da mecanização da colheita da cana-de-açúcar quanto ao direito ao meio ambiente saudável e o direito ao trabalho por serem direitos cujo ser humano intrinsecamente não há como medir grau de valor um do outro. Ambos conseguiram adquirir grande importância na vida humana quanto no contexto social econômico, pois nem o desenvolvimento nem o crescimento da nação foram fatores que levaram a definir se é o trabalho o mais importante ou o direito ao meio ambiente saudável.

Em consideração a estes aspectos podemos observar que não há definição concreta colocando-se a mesma indagação em diferentes pontos de vista, a qual não há fiscalização assídua no campo onde se encontra o trabalhador nem no meio ambiente onde estão os recursos para que esse mesmo trabalhador tenha sua subsistência garantida.

A Constituição Federal de 1988 em seus artigos 6º e 225 equilibra a importância do trabalho e do meio ambiente, restando, portanto, a quem analisa a questão aplicá-la devidamente.

Tendo em vista os aspectos observados, a tecnologia contribui em grande importância para o crescimento econômico 
e bem estar da sociedade, no entanto, se usada indevidamente pode levar ao inverso e trazer ao meio ambiente prejuízos catastróficos que refletirão extremamente na qualidade de vida da sociedade.

É um tanto quanto lastimável que muitas empresas vêem por incentivar essa economia clandestina em que a renda é gerada por meios errôneos com a exploração indevida tanto da mão-de-obra quanto do meio ambiente.

Desse modo, foi possível compreender que se trata de dois direitos fundamentais presentes na Constituição Federal de 1988. Com a mecanização na colheita da cana-de-açúcar observa-se uma relação conflitante entre o direito social ao trabalho e o direito solidário ao meio ambiente. Frente a essa situação não há como dar preferência a apenas um deles, pois ambos fazem parte do texto constitucional, ou seja, de direitos fundamentais inerentes ao ser humano.

Quando há uma relação de conflito entre normas constitucionais o intérprete deverá valer dos princípios de interpretação constitucional para que possa superar esses conflitos garantindo assim a máxima aplicabilidade das normas constitucionais conflitantes.  
Portanto, o conflito existente entre o direito ao trabalho e o direito ao meio ambiente resolve-se partindo do princípio da unidade da constituição que entende não haver conflito real, mas conflito aparente entre normas constitucionais. Sendo assim, por meio da técnica da ponderação o intérprete deverá preservar e garantir a máxima aplicabilidade dessas duas normas constitucionais em conflito previstas nos artigos 6° e 225 da CF/88.
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